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RESUMO

O objetivo deste artigo é analisar a participação social na gestão dos resíduos sólidos urbanos sob a perspectiva da gestão 
social e ambiental. A Política Nacional de Resíduos Sólidos apresentou grandes desafios aos municípios brasileiros, princi-
palmente em relação à participação social no gerenciamento integrado dos resíduos. Como procedimento metodológico 
foi realizado um estudo descritivo qualitativo e quantitativo no município de Lavras (MG). A etapa qualitativa foi realizada 
por meio de questionários semiestruturados aplicados à administração pública e à Associação de Catadores de Materiais 
Recicláveis. A etapa quantitativa foi realizada por meio de questionários estruturados aplicados a uma amostra (nível de 
significância de 95% e erro amostral de 5%) da população lavrense. Os resultados mostram que o município está desen-
volvendo ações para cumprir a política, porém há uma ausência da gestão social e de gestão ambiental nesse processo, 
principalmente com relação à baixa participação social.

Palavras-chave: Participação social; Política Nacional de Resíduos Sólidos; gestão social; gestão ambiental.

ABSTRACT

The purpose of this article is to analyze the social participation in the urban solid waste management from the perspective 
of social and environmental management. The National Solid Waste Policy has presented big challenges to municipal-
ities, especially regarding social participation in integrated waste management. As a methodological procedure, a de-
scriptive qualitative and quantitative study was conducted in Lavras (MG). The qualitative stage was conducted through 
semi-structured questionnaires applied to the public administration and to the Association of Recyclable Materials Collec-
tors. The quantitative stage was conducted through structured questionnaires applied to a sample (significance level of 
95% and sampling error of 5%) of the population from Lavras. The results show that the municipality is taking actions to 
meet up the policy, however there is a lack of social and environmental management in this process, especially regarding 
low social participation.

Keywords: Social participation; National Solid Waste Policy; social management; environmental management.
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1. INTRODUÇÃO

Na tentativa de mitigar os efeitos negativos 
gerados pelo homem para a natureza, criam-se 
meios de gerenciar procedimentos de controle, 
como as normas, leis, deliberações, resoluções, polí-
ticas e sistemas de gestão sobre o meio ambiente.

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 
instituída pela Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 
2010 (BRASIL, 2010), apresenta os princípios, 
objetivos, instrumentos e diretrizes para a gestão 
integrada e o gerenciamento dos resíduos sólidos 
no Brasil. Dentre seus artigos, destaca-se a impor-
tância de garantir o envolvimento da sociedade 
civil e, consequentemente, a participação social, 
em todas as etapas de desenvolvimento adequado 
da gestão dos resíduos sólidos.

Ao analisar a PNRS, percebe-se a inclusão 
de categorias teóricas da gestão social e da ges-
tão ambiental em seus artigos. Entre as diversas 
características que tais gestões prescrevem para 
que uma política tenha êxito estão: transparência 
pública, emancipação cidadã, dialogicidade e res-
ponsabilidade governamental. Porém percebe-se a 
ausência de diversas dessas características no cum-
primento da PNRS pelos municípios brasileiros.

Segundos dados apresentados pela Associação 
Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e 
Resíduos Especiais (ABRELPE), a taxa de geração 
de resíduos está superando a taxa de crescimento 
populacional, e isso demonstra que o consumo 
está aumentando a cada ano no Brasil (ABRELPE, 
2012). Complementando essa informação, a 
maioria dos municípios brasileiros não possui 
uma destinação adequada dos resíduos sólidos 
urbanos (Ibidem).

Reconhecendo que diversos municípios 
no Brasil, tais como Lavras (SILVA et al., 2012), 
Londrina (LIMA; SILVA, 2013), Rio das Pedras 
(COSTA; BRITTO; ANDRADE, 2014) e Rio de 
Janeiro (MAIER; OLIVEIRA, 2014), estão encon-
trando grandes desafios ao cumprir a PNRS, como 

o aumento desenfreado do consumo, a destinação 
inadequada dos resíduos e o não engajamento da 
população na gestão destes, estudos exploratórios 
de avaliação e acompanhamento do cumprimento 
da política devem ser realizados constantemente 
para que se possa evidenciar suas falhas e conse-
quentes propostas de correção destas (CHAVES; 
SANTOS; ROCHA, 2014; JABBOUR et al., 2014; 
SILVA et al., 2012).

O município de Lavras (MG) encontra-se 
nessa situação e está buscando meios de cumprir 
a PNRS. Uma estimativa feita pela Associação de 
Catadores de Materiais Recicláveis de Lavras indica 
que aproximadamente 5% do lixo total produzido 
em Lavras é separado e destinado à reciclagem 
ou reutilização. Acredita-se na possibilidade de 
aumentar consideravelmente essa quantidade. 
Contudo, a ampliação desse volume esbarra em 
questões de ordem social, econômica, ambiental 
e administrativa (BICALHO, 2014).

No sentido de acompanhar o cumprimento 
da PNRS em Lavras, o objetivo deste artigo é ana-
lisar a participação social na gestão dos resíduos 
sólidos urbanos (RSU) sob a perspectiva da gestão 
social e ambiental. Entretanto, apesar do esforço 
da prefeitura do município de buscar meios para 
cumprir a Lei nº 12.305/2010, não se está consi-
derando a participação social, elemento funda-
mental para gestão social e ambiental eficazes.

As principais contribuições deste artigo estão 
relacionadas com a análise dos meios neces-
sários para alcançar as metas da PNRS através 
da gestão social e ambiental. O estudo começa 
destacando diversas pesquisas que envolveram 
a temática da participação social na gestão dos 
RSU, apresentando conceitos como o de con-
trole social e de responsabilidade compartilhada. 
Na seção seguinte, apresenta-se uma contextua-
lização sobre gestão social e gestão ambiental. 
Posteriormente, são apresentados os aspectos 
metodológicos, seguidos dos principais resultados 
e das considerações finais.
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2. PARTICIPAÇÃO SOCIAL E RESÍDUOS 
SÓLIDOS

A participação tem sido uma preocupação 
constante nos processos de elaboração e imple-
mentação de políticas públicas, e há diversos 
estudos que apontam para a melhoria na qua-
lidade destas quando há o envolvimento dos 
usuários e cidadãos em geral (JOSHI, 2008; 
HOUTZAGER; JOSHI; LAVALLE, 2007). Os auto-
res desses trabalhos têm explorado o conceito 
de controle social como uma forma de destacar 
as relações e os impactos da participação cidadã 
sobre a qualidade das políticas e a efetividade 
de direitos.

A definição de controle social utilizada neste 
artigo é baseada em Serafim (CUNILL GRAU, 2000; 
PERUZZOTTI; SMULOVITZ, 2002 apud SERAFIM, 
2008, p. 40), que a caracteriza como

uma forma específica de participação da sociedade em 

relação direta com o Estado, cujos temas em questão 

tratam da gestão pública, políticas públicas e ações 

do Estado, desde a sua definição, passando por sua 

execução e metas a serem atingidas até a avaliação de 

seu bom funcionamento, visando o cumprimento do 

interesse público. (SERAFIM, 2008, p. 40)

Estudos demonstram que a participação e a 
integração da sociedade, considerando a diversi-
dade local e cultural, contribuem para o desenvolvi-
mento sustentável e para o cumprimento das políti-
cas públicas locais (BENKLER et al., 2015; NZEADIBE  
et al., 2015; VOGT; HAAS, 2015).

Na tentativa de controlar os efeitos negativos 
da má gestão dos RSU, estimulando uma partici-
pação social, a PNRS induz todos os agentes públi-
cos e privados a terem posturas adequadas com 
relação ao meio ambiente. No artigo 3º dessa Lei 
o conceito de responsabilidade compartilhada pelo 
ciclo de vida dos produtos é definido como o

conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas 

dos fabricantes, importadores, distribuidores e comer-

ciantes, dos consumidores e dos titulares dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos 

sólidos, para minimizar o volume de resíduos sólidos e 

rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos 

causados à saúde humana e à qualidade ambiental 

decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos 

desta Lei. (BRASIL, 2010)

Portanto, todos os agentes da cadeia são res-
ponsáveis pelo consumo e, posteriormente, pela 
destinação adequada dos resíduos sólidos. Nesse 
sentido, o estudo de Hu et al. (2015) mostra que a 
participação social é uma condição necessária para 
mitigar os efeitos negativos da gestão dos RSU.

Diversas pesquisas demonstram que a taxa de 
geração de RSU cresce a cada ano (COHEN, 2003; 
GODECKE; NAIME; FIGUEIREDO, 2012; IPEA, 2012) 
e, mais preocupante que isso, esse crescimento 
está acima da taxa de crescimento populacional, 
demonstrando que a sociedade está consumindo 
cada vez mais. Sem a participação efetiva da popu-
lação, diversas ações ficam inviabilizadas e outras 
acabam impactadas de maneira negativa. Um 
exemplo disso é o aumento constante na geração 
de resíduos que, de 2011 para 2012, superou o 
crescimento populacional (ABRELPE, 2012).

Grande parte das cidades brasileiras enfrentam 
problemas relacionados aos RSU, que vão desde o 
consumo exagerado e a não conscientização da 
população até a destinação final inadequada, per-
passando por problemas, principalmente, sociais e 
ambientais (FAGUNDES, 2009; REICHERT; MENDES, 
2014; SAMIZAVA et al., 2008; SILVA; PINHEIRO, 
2010). Deve-se destacar que esses problemas 
não se restringem ao Brasil. Cidades de países 
em desenvolvimento, como México (CARMONA 
et al., 2015; SANTIBANEZ-AGUILAR et al., 2015), 
Índia (GUPTA; GUPTA, 2015; NANDY et al., 2015) 
e Malásia (ITTIRAVIVONGS, 2012; ZEN; NOOR; 
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YUSUF, 2014), entre outros, também encontram 
essas dificuldades.

Em vários países, tentativas estão sendo fei-
tas para melhorar a qualidade de vida da popula-
ção por meio do fortalecimento da administração 
pública local (ZHAO; LU; WOLTJER, 2009). Assim, 
reconhecer a realidade específica do lugar é o pri-
meiro passo para planejamento de ações na tenta-
tiva de cumprir a PNRS.

Além da administração pública local, a popu-
lação deve se reconhecer como um dos mais 
importantes atores para o sucesso na gestão 
socioambiental dos RSU. Estudos mostram que o 
envolvimento dos cidadãos em programas de reci-
clagem é considerado um fator fundamental de 
sucesso para a gestão de resíduos sólidos (BJERKLI, 
2013; BRINGHENTI; ZANDONADE; GÜNTHER, 
2011; O’CONNELL, 2011; ZAHRA et al., 2012).

Uma relação de colaboração e sinergia entre 
a sociedade civil, o Estado e o mercado é vista 
como parte de um contexto ideal sociopolítico 
com alto sucesso nos projetos de participação em 
reciclagem e separação dos resíduos, segundo 
Charuvichaipong e Sajor (2006). Os mesmos auto-
res afirmam ainda que não existem, em países em 
desenvolvimento, estruturas e oportunidades de 
participação nem cultura cívica adequada para que 
haja ações coletivas de sucesso.

Uma forma de analisar o acompanhamento e 
a avaliação das políticas são as pesquisas de opi-
nião pública. Esta é essencial para o funcionamento 
das democracias ocidentais atuais (CADEMARTORI; 
MENEZES NETO, 2013). Para Habermas (2003), a 
opinião pública é o conjunto de discussões públicas 
depois que a população, por formação e informa-
ção, torna-se apta a elaborar uma opinião bem fun-
damentada sobre assuntos de relevância coletiva.

A partir dessa contextualização, o próximo 
tópico abordará a gestão social e a gestão ambien-
tal como instrumentos indispensáveis no cumpri-
mento de políticas públicas, especificamente da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos.

3. GESTÃO SOCIAL E AMBIENTAL

A gestão social “apresenta-se em um espaço 
de interseção das relações entre Estado, Mercado e 
Sociedade tornando-se capaz de converter os flu-
xos comunicacionais das esferas públicas em ações 
e decisões políticas com base na organização da 
sociedade civil” (CANÇADO; PEREIRA; TENÓRIO, 
2013, p. 103).

Neste trabalho, optou-se por considerar a 
definição proposta por Tenório (2008, p. 39), que 
entende gestão social como um

processo gerencial dialógico onde a autoridade deci-

sória é compartilhada entre os participantes da ação 

(ação que possa ocorrer em qualquer tipo de sis-

tema social – público, privado ou de organizações 

não governamentais). O adjetivo social qualificando 

o substantivo gestão está entendido como o espaço 

privilegiado de relações sociais onde todos têm direito 

à fala, sem nenhum tipo de coação.

Carrion (2007) analisa que, além do espaço 
para a participação democrática e deliberativa dos 
cidadãos, devem-se criar condições para essa par-
ticipação, considerando o conflito de interesses 
como parte integrante do projeto democrático.

Com base em diversos autores, Cançado, 
Pereira e Tenório (2013, p. 130-132) propõem 
características básicas para definição de gestão 
social, quais sejam:

a) tomada de decisão coletiva sem coerção: 
baseada na cidadania deliberativa na esfera 
pública (TENÓRIO, 2010, 2012); subordina-
ção da lógica instrumental1 (típica da gestão 
privada/estratégica) às outras lógicas, mais 
sociais, políticas, culturais ou ecológicas 

1 Fundamentado em Max Weber, Guerreiro Ramos (1981, 
p. 18) argumenta que a racionalidade instrumental é 
determinada por uma expectativa de resultados, ou 
“fins calculados”.
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(FRANÇA FILHO, 2008, p. 30); articulação 
de múltiplos níveis de poder e das contradi-
ções entre interesses individuais e coletivos 
(FISCHER, 2002; FISCHER; MELO, 2006); e 
participação como foco central na gestão 
social, embora se argumente a dificuldade 
de se conseguir uma participação qualifi-
cada (PINHO, 2010);

b) entendimento: a tomada de decisão é 
baseada na argumentação e não na nego-
ciação, no sentido utilitário do termo, apro-
ximando-se da ação comunicativa haberma-
siana, ou inteligibilidade da linguagem;

c) dialogicidade: processo dialógico;
d) transparência: as informações devem estar 

disponíveis e a linguagem inteligível a todos 
os participantes, aproximando-se também 
da teoria da ação comunicativa; 

e) emancipação: é objetivo e resultado da ges-
tão social baseada na cidadania deliberativa.

Não havendo uma participação cidadã e com 
a ausência dessas características da gestão social, o 
resultado é uma aceitação por parte da classe que 
não detém o poder de decisão, além da concen-
tração de poder pelo Estado ou por determinados 
grupos empenhados em defender seus próprios 
interesses (TOCQUEVILLE, 2005).

Dowbor (1993) sugere que um dos caminhos 
para a solução dos impasses da gestão municipal, 
em conjunto com a descentralização do poder, 
é inserir a população que efetivamente sente os 
impactos ambientais nas tomadas de decisões 
do governo local e na formulação de políticas 
públicas. Nesse sentido, vários estudos ressaltam 
a importância da participação ativa da popula-
ção nas políticas públicas (ABBAS et al., 2015; 
CHRISTENSEN; FIMREITE; LEGREID, 2011; PIEPER; 
PIEPER, 2015), o que reforça a gestão social como 
meio que pode garantir a inserção da comunidade 
nas discussões políticas, sociais e econômicas de 
forma democrática.

Cabe ao poder local fomentar políticas que 
encorajem a participação dos indivíduos, refor-
çando diálogos que estimulem uma compreensão 
dos processos com base em seus componentes 
sociais, econômicos, ecológicos, espaciais e cul-
turais (JACOBI, 1999). A participação social figura 
como um dos princípios constitucionais do poder 
municipal (BANUNAS, 2003), que poderá combater 
a degradação ambiental e social. Portanto, é neces-
sário reconhecer a gestão social como importante 
instrumento para o cumprimento da PNRS, assim 
como a gestão socioambiental.

Philippi Júnior e Bruna (2004, p. 702) definem 
a gestão ambiental como

o ato de administrar, de dirigir ou reger os ecossiste-

mas naturais e sociais em que se insere o ser homem, 

individual e socialmente, num processo de interação 

que atenda ao desenvolvimento das atividades huma-

nas, à preservação dos recursos naturais e das carac-

terísticas essenciais do entorno, dentro de padrões de 

qualidade definidos, tendo como finalidade última, 

estabelecer, recuperar ou manter o equilíbrio entre a 

natureza e o homem.

Carlo (2006) apresenta que um dos fatores 
a serem considerados para viabilizar uma ges-
tão ambiental global e integrada é a participação 
social, que deve considerar dois níveis de gestão: 
intervenção e coordenação. O primeiro na tentativa 
de abranger a multiplicidade de atores envolvidos 
no processo de gestão, e o segundo no sentido de 
estimular e controlar a gestão dos recursos.

A cooperação entre empresas, governo e socie-
dade civil, esta última representada por organiza-
ções não governamentais, é um fator indispensável 
na gestão ambiental. Essa relação deve ser direcio-
nada para controle de recursos (resíduos sólidos, 
por exemplo), desenvolvimento de afinidades entre 
os atores, criação de normas e criação e dissemi-
nação de informações e conhecimento (AGUILAR-
STØEN, 2015).
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Carlo, com base em diversos autores 
(BURSZTYN, 1994; HADDAD, 2002; KRIMSKY; 
GOLDING, 1992; SHIVA, 1989), conclui que a ges-
tão ambiental incorporada em diferentes métodos 
de apoio a determinado processo decisório tem os 
objetivos de

compreender os benefícios e os custos das ações 

governamentais: busca de maior eficácia e redução 

do custo das ações governamentais através de meca-

nismos de gestão ambiental eficientes; integrar múlti-

plos objetos de políticas: relacionar diferentes políticas 

interrelacionadas; fornecer transparência e consulta 

pública: disponibilizar informações e melhorar a trans-

parência nos processos de gestão ambiental; melhorar 

a responsabilidade governamental: fortificar o envol-

vimento e a responsabilidade dos diferentes níveis 

governamentais e ministeriais, além de fornecer deta-

lhadamente informações sobre ações governamentais 

que beneficiam a sociedade. (CARLO, 2006, p. 54)

Alguns autores como Hannigan (1995), 
Klandermans (1992) e Spector e Kitsuse (1973) 
observam o ambiente como uma construção social, 
aderindo a uma perspectiva construtivista da socie-
dade. Logo, para esses autores, os problemas 
ambientais são, na verdade, problemas sociais, uma 
vez que representam constructos sociais reivindica-
tórios definidos por ações coletivas.

Portanto podemos verificar que ainda existe 
conflito para se chegar a um senso comum das 
características ambientais e sociais definidas em 
uma sociedade, sendo extremamente necessário 
um equilíbrio sinérgico entre ambos.

4. ASPECTOS METODOLÓGICOS

4.1 Tipo de pesquisa

Para responder às indagações da pesquisa, 
este trabalho possui natureza qualitativa (SILVA; 

MENEZES, 2005; JUNG, 2004) descritiva explorató-
ria (VERGARA, 2006) e quantitativa de cunho des-
critivo (VERGARA, 2006). Ainda, as análises foram 
realizadas por meio de um estudo de caso do muni-
cípio de Lavras (MG).

4.2. Objeto de estudo

A pesquisa foi realizada no município de 
Lavras, situado no campo das vertentes do estado 
de Minas Gerais, a 234 km de Belo Horizonte. 
A cidade possui população absoluta de 92.200 
habitantes, em uma área total de 564,7 km2, e 
densidade populacional de 163,26 habitantes 
por km2, dos quais 95,29% formam a população 
urbana (IBGE, 2010).

O município de Lavras coleta aproximada-
mente 1.650 toneladas de resíduos sólidos por 
mês em 100% da área urbana (BICALHO, 2014). 
A única organização de catadores no município é a 
Associação de Catadores de Materiais Recicláveis de 
Lavras (Acamar), que possui 44 associados e coleta 
aproximadamente 5% dos resíduos recicláveis.

4.3. Coleta de dados

Na etapa qualitativa foram entrevistados, 
por meio de roteiros de entrevista semiestrutura-
dos, alguns representantes da Secretaria de Meio 
Ambiente de Lavras e da Acamar. Essa etapa bus-
cou detalhar informações específicas dessas orga-
nizações sobre a gestão socioambiental dos RSU, 
tais como quantidade de resíduo coletado, apoio 
e investimento da administração pública municipal 
à Acamar, deficiências e potencialidades da gestão 
dos resíduos. Considerou-se que essas organiza-
ções, por serem as principais envolvidas na gestão 
dos resíduos em Lavras, teriam informações rele-
vantes e indispensáveis para a proposta da pes-
quisa. O tratamento e a interpretação dessas entre-
vistas foram feitos por meio de análise de conteúdo 
(BARDIN, 1977).
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A etapa quantitativa envolveu a aplicação de 
questionários estruturados, por meio de entrevis-
tas de opinião pública, a uma amostra populacional 
de Lavras. Nessa etapa levantaram-se informações 
sobre a gestão de RSU a partir do conhecimento 
da população do município. Não foram adotadas 
escalas padronizadas entre as opções de respostas 
das perguntas realizadas.

O questionário foi elaborado por uma equipe 
de 15 pesquisadores baseado nas variáveis que 
compõem a Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(coleta seletiva, limpeza urbana, participação, cata-
dores de materiais recicláveis, responsabilidade 
compartilhada e educação ambiental). Essas variá-
veis foram, então, divididas para a construção do 
questionário em quatro partes: perfil socioeconô-
mico, limpeza pública, coleta seletiva e conheci-
mento e participação na gestão dos RSU. Após a 
elaboração do questionário foi realizado um pré-
-teste para a validação do material.

A tabulação, organização e análise dos dados 
(por meio da análise estatística descritiva da fre-
quência e porcentagem) dessa etapa quantita-
tiva foram feitas por meio do software Statistical 
Package for the Social Sciences (SPSS). Vale ressal-
tar que as etapas qualitativa e quantitativa foram 
realizadas simultaneamente.

O cálculo da amostra necessária, assumindo-
-se um nível de significância de 95% (Z = 1,96) 
e erro amostral de 5%, para uma população 
finita de 92.200 pessoas (população de Lavras, 
segundo IBGE, 2010), foi obtido pela fórmula de 
Stevenson (1981):

= Z .P.Q.N
- 1 P.Q.Z

2

2 2

Em que:
η = tamanho da amostra;
Z = no do desvio padrão (1,96);
P = Percentagem de ocorrências do fenômeno 
(P+Q = 1; P=0,5);

Q = Percentagem complementar (1- P = Q; 
Q=0,5);
N = tamanho da população (92.200);
e = erro amostral (5%).

O total de questionários que deveriam ser 
aplicados foi de 383, porém foram realizadas 461 
entrevistas em 97 bairros do município de Lavras.

5. RESULTADOS E DISCUSSÕES

5.1. Estratégias de ação da Prefeitura 
Municipal de Lavras no cumprimento 
da PNRS

De 480 mil toneladas de resíduos sólidos cole-
tados em Minas Gerais mensalmente (ABRELPE, 
2012), Lavras é responsável por 0,34% desse total, 
coletando em média 1.650 toneladas de resíduos 
sólidos por mês em 100% da área urbana.

A coleta per capita por dia no município, con-
siderando sua população de 92.200 habitantes 
(IBGE, 2010), é de 0,597 kg. Esse cálculo foi reali-
zado com base na média da coleta diária de 55.000 
kg de RSU, dividido pelo número de habitantes. 
Para chegar ao valor de 55 toneladas, considerou-
-se o valor médio de 1.650 toneladas coletados 
mensalmente dividido por 30 dias. Deve-se ressaltar 
que a geração desses resíduos pode ser maior que 
a quantidade de RSU coletados, tendo esse exce-
dente outra destinação que não a coleta municipal.

A área de destinação final dos RSU coletados 
em Lavras está situada na rodovia BR-265, em 
estrada vicinal que dá acesso à comunidade rural 
Ytirapuã. Atualmente os resíduos coletados estão 
sendo depositados em uma vala, não licenciada, 
com características de um aterro sanitário, a qual se 
encontra na mesma área que foi durante 25 anos 
o lixão do município. A decisão de ativação dessa 
vala é uma medida paliativa para o cumprimento 
da PNRS.
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As estratégias de ação adotadas pela admi-
nistração pública municipal de Lavras com relação 
ao cumprimento da PNRS, que em seu artigo 54 
estabelece que a disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos deverá ser implantada até 
dia 02 de agosto de 2014 (BRASIL, 2010), foram: 
a retirada dos catadores de materiais recicláveis do 
lixão, sendo que dos 30 catadores presentes nessa 
área, 15 se associaram à Acamar, em um processo 
de inclusão social; e a ativação da vala com carac-
terísticas de aterro sanitário.

O município de Lavras, por meio do convênio 
nº 84 celebrado com a Acamar, de 01 de novembro 
de 2013, com caráter financeiro, busca cumprir as 
diretrizes da PNRS com base na inclusão social dos 
catadores de materiais recicláveis que se encontra-
vam no lixão da cidade. Essa iniciativa está dire-
cionada à erradicação do lixão no município e à 
minimização dos rejeitos aterrados, aumentando a 
vida útil do aterro sanitário (LAVRAS, 2013).

Há também um contrato (no 008/2010, assi-
nado em 19 de janeiro de 2010) entre o município 
de Lavras e a Acamar, cujo objeto é a contrata-
ção dessa associação para coleta, processamento e 
comercialização de RSU recicláveis ou reutilizáveis.

Além disso, o município estimou as despesas 
destinadas ao cumprimento da PNRS no ano de 
2014 em R$ 7.304.535,00, provenientes de recur-
sos próprios, e R$ 5.189.578,28 provenientes de 
recursos externos. As atividades com recursos pró-
prios previstas para aquele ano foram: aumento 
da fiscalização da empresa prestadora de serviços 
de limpeza urbana, ampliação da coleta de lixo 
domiciliar na área rural de Lavras, manutenção e 
adequação dos serviços de coleta de lixo domiciliar, 
manutenção e adequação dos serviços de coleta 
e tratamento de resíduos de serviços de saúde, 
manutenção e adequação dos serviços de limpeza 
urbana, varrição e capina de meio-fio, disposição 
dos RSU em aterro sanitário licenciado e remediação 
do lixão, redução do volume de resíduos domésti-
cos enviados ao aterro sanitário, geração de renda 

e inserção social, e manutenção e limpeza de lotes 
e terrenos urbanos de interesse público. As ativida-
des financiadas por recursos externos foram: ela-
boração do Plano Municipal de Saneamento Básico 
(que já se encontra em andamento, pois o recurso 
já foi captado), implantação de uma usina de rea-
proveitamento de pneus, construção de um aterro 
sanitário e implantação de uma usina de reaprovei-
tamento de resíduos da construção civil. Entre essas 
ações provenientes de recursos externos, somente 
o Plano Municipal de Saneamento Básico se encon-
tra em andamento, enquanto as demais ainda não 
possuem recursos disponíveis.

Deve-se destacar ainda que o Lavras não possui 
uma legislação específica sobre educação ambien-
tal. Segundo o orçamento previsto para 2014, for-
necido pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
recursos relacionados à educação ambiental seriam 
aplicados na comemoração da semana da água, do 
meio ambiente e da árvore, não havendo previsões 
específicas para ações relacionadas aos RSU.

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente ava-
lia a participação cidadã, em todo processo que 
envolve a gestão dos RSU no município, como 
muito baixa, não havendo consciência por parte 
dos moradores sobre os diversos problemas e van-
tagens do tratamento e da destinação ambiental-
mente adequada dos resíduos sólidos. O órgão 
ainda afirma que os fatores que mais estão dificul-
tando a gestão dos RSU no município são a falta 
de uma área disponível para implantação do aterro 
sanitário e a não conscientização da população e 
dos empresários da cidade.

Portanto, pode-se verificar que o Município de 
Lavras está se articulando na tentativa de cumprir 
a PNRS, visto que a questão dos resíduos sólidos 
envolve, entre outros aspectos, os ambientais, sani-
tários, sociais, culturais e institucionais (JACOBI, 
1999). Ambientais no que tange a buscar um 
menor impacto ambiental; sanitários, pela não pro-
liferação de vetores de doenças em áreas de des-
tino final inadequadas e pela não contaminação de 
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solo, água e ar; sociais, no que se refere à inclu-
são social de catadores, gerando emprego, renda 
e melhorando a qualidade de vida; e institucionais, 
pela forma como a administração pública local pre-
cisa se articular para garantir uma gestão integrada 
dos RSU.

5.2. Associação de Catadores de Materiais 
Recicláveis de Lavras

Atualmente, a Acamar coleta cerca de 5% 
dos resíduos sólidos na cidade, dos quais 70% 
são fibras vegetais (papel, jornal, revistas, pape-
lão), 4% são metais, 20% são plásticos, 5% são 
vidros, 0,5% é óleo vegetal e 0,5% compreende 
outros materiais.

Apesar de a coleta seletiva não ser uma prática 
habitual nos domicílios lavrenses, o serviço que já 
é prestado em Lavras economizou para a adminis-
tração pública, no ano de 2014, aproximadamente 
R$ 51.800,00, em comparação com o valor pago à 
empresa terceirizada contratada.

A área de abrangência da coleta seletiva 
aumentou de forma gradativa e, atualmente, con-
templa em torno de 65 bairros no município, pela 
coleta porta a porta2, e também os grandes gera-
dores de resíduos sólidos, como empresas, órgãos 
públicos e uma universidade. Além disso, existem 
em Lavras pontos de entrega voluntária (PEV)3, 
que possuem um volume aproximado de 1,20 m³ 

e podem ser o destino para os materiais reciclá-
veis, principalmente nos locais onde ainda não há 
a coleta seletiva, bastando haver disponibilidade 

2 Modalidade de coleta seletiva em que veículos coletores per-
correm as ruas em horários e dias pré-estabelecidos, não 
coincidindo com os dias da coleta regular. Os moradores co-
locam os materiais recicláveis nas calçadas, acondicionados 
em sacos plásticos ou contêineres distintos para que a coleta 
seja realizada (ALMEIDA; VILHENA, 2000).

3 Utilização de contêineres ou pequenos depósitos, colocados 
em pontos fixos da cidade, onde os moradores podem, es-
pontaneamente, depositar os materiais recicláveis já separa-
dos na sua residência (ALMEIDA; VILHENA, 2000).

dos moradores para separá-los e transportá-los até 
o ponto.

A previsão da Acamar para o ano de 2014 e 
2015 era atender 100% da área urbana de Lavras. 
Para que isso ocorresse, seria necessário um tra-
balho de educação ambiental com a população, 
para que esta se sensibilizasse e começasse a sepa-
rar rotineiramente os resíduos sólidos, pois esse 
tem sido o maior impedimento na ampliação dos 
serviços de coleta seletiva. Segundo a Acamar, 
poucas casas situadas nos bairros onde há essa 
coleta separam o material. Nesse sentido, a asso-
ciação desenvolve um trabalho indispensável para 
o município, que condiz com vários artigos da 
Lei nº 12.305/2010 (PNRS). Porém é notável a falta 
de conhecimento e participação da população na 
coleta seletiva em Lavras.

5.3. Participação social da população de 
Lavras na gestão dos resíduos sólidos

5.3.1. Perfil dos entrevistados

Quanto aos entrevistados que constituíram a 
amostra, 461 no total, observa-se maior proporção 
de pessoas do sexo feminino (60,5%). Quanto à 
idade informada, a faixa etária que mais apresen-
tou respondentes foi a de 30 a 39 anos (20,2%) 
e a menor foi a de 70 anos ou mais (4,6%). 
Há na amostra, portanto, uma presença expressiva 
de adultos jovens e maduros, enquanto os mais 
velhos representaram uma parcela menor.

Em relação ao nível de escolaridade, 33% dos 
respondentes possuem ensino fundamental e 33% 
têm ensino médio, superando o número de respon-
dentes com ensino superior (19,1%) ou pós-gra-
duação (4,3%). Quanto ao estado civil, a maioria 
informou ser casada ou ter uma união estável, 
com 53,8% dos respondentes, seguidos de sol-
teiros (31,9%).

Os dados sobre a renda familiar indicaram 
que 58,4% dos entrevistados relataram ter renda 
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de até R$ 2.172,00 por moradia, que equivale 
a 3 salários mínimos4. Por sua vez, 23% deles 
declararam ter renda familiar de até R$ 3.620,00, 
enquanto 14,7% teriam renda maior que 
R$ 3.621,00. Apenas 3,9% não quiseram ou não 
sabiam responder.

Quanto ao número de moradores na residên-
cia do respondente, 88,7% declararam haver até 
5 moradores, e 11,3% disseram haver mais que 6. 
Esse dado torna-se relevante à pesquisa para veri-
ficar se a quantidade de moradores em uma resi-
dência interfere em ações e opiniões sobre os RSU, 
visto que quanto maior a quantidade de pessoas, 
maior espera-se que seja a geração destes.

5.3.2. Limpeza pública e coleta seletiva

Reconhecendo que a destinação final dos 
RSU coletados em Lavras é um lixão, pelos dados 
desta pesquisa demonstrou-se que grande parte 
da população não possui conhecimento específico 
sobre o local da acomodação de seus resíduos, con-
forme Tabela 1.

Tabela 1 – Destinação final dos RSU coletados

Destinação final dos RSU 
coletados

F (frequência) %

Lixão 184 39,9

Aterro sanitário 51 11,1

Aterro controlado 3 0,7

Cooperativa de catadores 1 0,2

Não sei 222 48,2

Fonte: Elaboração dos autores, 2013.

Pode-se verificar que os dados apresentados 
na Tabela 1 demonstram a falta de informação 
dos respondentes da pesquisa. Mecanismos infor-
mativos e educativos devem ser elaborados e 
realizados em Lavras para que a população seja 

4 Considerando o salário mínimo definido pelo Decreto 
nº 8.166, de 23 de dezembro de 2013, vigente desde 1º de 
janeiro de 2014, no valor de R$ 724,00.

corretamente informada sobre a real situação do 

ciclo de vida dos produtos e sobre a gestão dos 

RSU na cidade, de forma que os moradores pas-

sem a adotar ações diretas, como a separação do 

lixo e o consumo de produtos recicláveis ou com 

durabilidade maior.

As tarefas de limpeza são consideradas respon-

sabilidade apenas do município de Lavras por parte 

da população. Acredita-se que se houvesse um tra-

balho de conscientização da população e transpa-

rência das contas públicas, o dinheiro destinado a 

esses serviços poderia ser economizado, visto que, 

apesar do alto custo, não atendem eficientemente 

grande parte da população.

Com relação à coleta seletiva em Lavras, apro-

ximadamente 56,6% dos entrevistados afirmaram 

haver esse tipo de coleta nas suas residências, 

10,3% não souberam informar e para 33,2% não 

existe coleta seletiva.

Entre todos os entrevistados, 9,8% afirmaram 

separar os RSU em suas residências, mesmo não 

havendo coleta seletiva. Isso demonstra que são 

necessários estudos prévios para verificar os poten-

ciais locais para expansão da coleta seletiva em 

Lavras, pois 29,5% dos entrevistados de 33,2% das 

residências onde não há coleta seletiva realizam a 

separação de materiais recicláveis. Cabe ainda res-

saltar que, apesar de 10,3% não saberem se existe 

coleta seletiva, 14,9% destes realizam a separação 

dos materiais recicláveis.

Se houver um mapeamento dessas áreas onde, 

apesar de não haver ou não se saber se há coleta 

seletiva, já existem moradores que separam os 

materiais, a Acamar poderá reconhecê-las como 

potenciais bairros e/ou regiões nas quais poderão 

obter sucesso com a coleta.

Daqueles que separam os resíduos sólidos e 

residem em locais onde há coleta seletiva, uma 

porcentagem considerável não soube informar a 

destinação final do material coletado, conforme 

demonstrado na Figura 1.
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Apenas 23% dos entrevistados residentes em 
áreas abrangidas pela coleta seletiva e que separam 
os RSU souberam responder corretamente qual era a 
destinação dos materiais coletados. A quantidade de 
respondentes que, novamente, não sabiam o des-
tino do material coletado é grande (53% deles), o 
que demonstra a falta de informação da população.

O reconhecimento de toda a cadeia produ-
tiva dos RSU pode ser um fator essencial para o 
aumento da coleta seletiva e da conscientização da 
população. Mais uma vez, sugere-se divulgação de 
informações para a população por meio de ações 
de educação ambiental em toda a cidade.

Outro dado que comprova a urgência de ações 
relacionadas ao conhecimento popular são as res-
postas inconsistentes. Quando os respondentes 
afirmaram que a destinação dos materiais coleta-
dos seria o lixão e o aterro sanitário (4% e 3%, 
respectivamente), demonstraram o não conheci-
mento da real função da coleta seletiva, visto que 
os benefícios desta se tornariam obsoletos caso as 
respostas dadas se confirmassem.

Por fim, a população reconheceu a impor-
tância da coleta seletiva, mesmo com algumas 

inconsistências de informações. De todos entrevis-
tados, 68,3% consideram a coleta seletiva muito 
importante, 29,5% a consideram importante, 0,4% 
pouco importante e 0,4% a consideram não impor-
tante. Isso não significa que os respondentes que 
consideraram a prática muito importante ou impor-
tante tenham ações corretas relativas à coleta seletiva, 
mas pelo menos demonstra que a consideram uma 
ferramenta essencial para ações de gestão dos RSU.

Os 33 PEV espalhados pela cidade em pontos 
estratégicos não são reconhecidos pela maioria da 
população. A quantidade de moradores que afir-
maram não existirem PEV em Lavras foi de 62,3% 
da amostra, enquanto apenas 15,8% dos entre-
vistados reconhecem esses pontos e 21,9% não 
sabem se estes existem ou não.

Enfim, pode-se verificar que diversas ações são 
necessárias para melhorar a prestação do serviço de 
coleta seletiva em Lavras e, principalmente, que um 
trabalho de conscientização ambiental direta deve 
ser realizado em toda a cidade. Enquanto há diver-
sas pessoas no município conscientes da impor-
tância de uma gestão eficaz na coleta seletiva, há, 
em maior quantidade, outras que não reconhecem 

Não responderam
6%

Lixão
4%

Aterro sanitário
3%

Aterro controlado
0%

Associação de catadores 
23%

Cooperativa de catadores 
10%

Não sei 
53%

Outro
1%

Figura 1 – Destinação final dos RSU da coleta seletiva segundo os respondentes 

Fonte: Elaboração dos autores, 2013.
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nenhuma ação desse tipo de coleta, demonstrando 
urgente necessidade de divulgação do serviço pres-
tado pela Acamar em Lavras.

5.3.3. Conhecimento e participação

Esta sessão apresenta as questões relaciona-
das às organizações do terceiro setor, ao conse-
lho de meio ambiente, à legislação municipal e à 
educação ambiental.

A porcentagem de respondentes que não soube-
ram informar sobre a existência de organizações do 
terceiro setor, conselho de meio ambiente, legislação 
municipal e ações de educação ambiental foram, res-
pectivamente, 65,7%, 64,6%, 67% e 49,2%. Esse 
dado demonstra a falta de informação da população.

A maioria dos respondentes (64,6%) não soube 
responder se existe o Conselho de Meio Ambiente no 
município de Lavras (Conselho de Defesa e Conservação 
do Meio Ambiente – Codema). O Codema foi criado 
por meio da Lei nº 1.224, de 22 de março de 1984, e 
posteriormente foi reformulado por meio do Decreto 
nº 4.743, de 10 de julho de 2003, documento que 
homologa seu regimento interno. Percebe-se, então, 
que a população está desinformada e não reconhece 
a importância desse conselho municipal.

Reconhecendo que o Codema é uma forma de 
participação ativa aberta à população, torna-se neces-
sário uma divulgação desse e de todos os outros 
conselhos presentes na cidade para que os habitantes 
reconheçam formas legais de atuar na administração 
do município e possam contribuir, assim, para uma 
emancipação da população nas ações de interesse 
público. O percentual de pessoas que não reconhecem 
o Codema soma-se aquele dos que afirmaram não 
existir esse conselho em Lavras (19,1%).

Organizações não governamentais (ONGs) e movi-
mentos sociais são alguns dos meios mais comuns de 
participação da sociedade na gestão pública. Porém 
muitas vezes eles não existem ou não são reconhecidos 
por grande parte da população. Sobre a temática dos 
resíduos sólidos, tanto a prefeitura quanto 21,9% da 

população não conhecem qualquer presença desses 
movimentos organizados em Lavras. Da população, 
65,7% não soube responder se existem ou não ONGs 
ou movimentos sociais que trabalham com a temática 
dos resíduos sólidos no município.

Apesar de grande parte dos respondentes não 
conhecerem o Codema (83,4%, dos quais 64,3% 
não sabiam a respeito do conselho e 19,1% afir-
maram não haver essa organização no município) 
ou ONGs (87,6%, dos quais 65,7% não souberam 
responder e 21,9% não conheciam essas organiza-
ções em Lavras), 21,3% dos entrevistados afirmaram 
conhecer alguma ação de educação ambiental no 
município. A maioria deles relatou que essas ações 
acontecem nas escolas em que os filhos estudam, o 
que demonstra a importância de se trabalhar com 
crianças por meio da educação ambiental formal5. 
A porcentagem de respondentes que não reconhe-
ceram nenhuma ação de educação ambiental em 
Lavras foi de 49,2%, e os que afirmaram não existir 
nenhuma ação desse tipo foram 29,5%.

Sobre a existência de alguma lei ambiental, de 
saneamento básico ou qualquer outra relacionada 
aos RSU em Lavras, 67% afirmaram não saber, 
19,7% disseram que não existia e 13,2% conhe-
cem alguma legislação. Lavras não apresenta, ainda, 
legislações específicas sobre RSU, nem um plano 
municipal de saneamento básico que inclua a gestão 
integrada destes.

Por fim, com relação à pergunta autodeclarativa 
“participa dos processos de formação de políticas, de 
planejamento e de avaliação dos serviços públicos?”, 
96,5% dos entrevistados disseram não, enquanto 
apenas 3,5% deles responderam sim. A quantidade 
de respondentes que não responderam atingiu 6,1% 
da amostra.

Com base nesses resultados, pode-se verificar 
que a população, apesar de consciente de seu não 
envolvimento na gestão pública municipal, não tem 

5 Educação ambiental formal é aquela que acontece em am-
bientes educativos, como escolas, cursos, universidades.
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buscado meios de garantir sua participação política 
cidadã e, além disso, o município não oferece meios 
alternativos de garanti-la. Ações urgentes devem ser 
feitas na cidade de Lavras para despertar o interesse 
dos moradores em participar da gestão pública local, 
por exemplo, garantindo transparência pública asso-
ciada à educação ambiental.

5.4. Reflexões teóricas sobre os resultados 
da pesquisa

Nesta seção são apresentadas as reflexões 
teóricas sobre a gestão dos RSU em Lavras a partir 

da perspectiva da gestão social e ambiental. Para 
facilitar sua visualização, essas reflexões foram 
organizadas nos Quadros 1 e 2.

No Quadro 1 é feita uma análise sobre os 
objetivos de uma gestão ambiental, como pro-
postos por Carlo (2006), perante o cumprimento 
da PNRS em Lavras, visto que essa política é um 
instrumento de gestão imposta aos entes federa-
tivos do Brasil.

No Quadro 2 são apresentadas as considera-
ções sobre a gestão social em Lavras, com base 
nas características básicas definidas por Cançado, 
Pereira e Tenório (2013).

Quadro 1 – Considerações sobre os objetivos da gestão ambiental com base no cumprimento da PNRS em Lavras

Objetivos da gestão ambiental incorporada em 
diferentes métodos de apoio a determinado 
processo decisório (CARLO, 2006, p. 54)

Resultados do estudo

Compreender os benefícios e os custos das ações 
governamentais

Visando cumprir a PNRS, a administração pública local estava investindo 
financeiramente na gestão socioambiental dos RSU em Lavras. Porém, 
essa política impôs agosto de 2014 como prazo final para dar uma 
destinação correta aos resíduos. Com o término desse período, a 
prefeitura municipal buscou meios de reduzir os custos operacionais para 
a implantação de uma gestão ambiental eficaz, como o contrato e o 
convênio com a Acamar.

Integrar múltiplos objetos de políticas

Apesar de a PNRS, pelo seu Decreto nº 7.404, de 23 de dezembro de 
2010, integrar-se à Política Nacional de Meio Ambiente e se articular com 
as diretrizes nacionais para o saneamento básico, com a Política Federal 
de Saneamento Básico e com a Política Nacional de Educação Ambiental, 
em Lavras não havia grande interrelação entre as políticas, com exceção 
do Plano Municipal de Saneamento Básico, que estava sendo elaborado e 
apresentaria o Plano Municipal de Resíduos Sólidos conjuntamente.

Fornecer transparência e consulta pública

As informações relacionadas à gestão socioambiental dos RSU em Lavras, 
apesar de estarem disponíveis e abertas ao público, não atingiam a 
população. Contratos e convênios com empresas e com a Acamar estão 
disponíveis on-line, porém muitas vezes não há interesse da população 
em consultá-los. Além disso, a PNRS estava sendo cumprida em partes 
por não haver consultas públicas à população

Melhorar a responsabilidade governamental

A responsabilidade pela gestão dos RSU em Lavras limita-se à Secretaria 
de Meio Ambiente, não havendo envolvimento de diferentes níveis 
governamentais. Dessa forma, todos os recursos aplicados na gestão 
socioambiental dos resíduos provêm do orçamento dessa secretaria. Além 
disso, todas as informações detalhadas sobre as ações da Secretaria de 
Meio Ambiente quanto aos RSU foram conseguidas sem dificuldades 
burocráticas para esta pesquisa. Porém, novamente, a sociedade não está 
envolvida nesse ponto e ainda não se interessa por assuntos públicos, não 
vendo, assim, grandes benefícios com os investimentos na implantação 
da PNRS.

Fonte: Elaboração dos autores a partir de Carlo (2006).
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Quadro 2 – Considerações sobre a gestão social em Lavras

Características básicas da gestão social 
(CANÇADO; PEREIRA; TENÓRIO, 2013, 
p. 130-132)

Resultados do estudo

Tomada de decisão coletiva sem coerção

A população não estava envolvida na gestão dos RSU em Lavras e ainda menos ativa 
na tomada de decisão coletiva sobre determinado assunto. Tomadas de decisões no 
município têm sido feitas sem a contribuição da população. Embora a PNRS garanta 
a participação de diversos atores, percebe-se que somente a administração pública 
está agindo no cumprimento dessa política, sem considerações e cooperação da 
sociedade civil.

Entendimento
A população de Lavras não possui conhecimento sobre seu papel na gestão dos RSU, 
pois não reconhece os instrumentos de gestão ambiental (legislações, zoneamentos 
ecológico-econômicos, plano diretor, dentre outros) disponíveis para tal.

Dialogicidade

Mecanismos de diálogo e participação da sociedade civil referentes à implantação 
da PNRS são escassos em Lavras. Pode-se considerar que essa política está sendo 
implantada nos municípios por somente uma via de decisão, o da administração 
pública local.

Transparência

Apesar de haver algumas informações disponíveis para a população, como os 
contratos de prestação de serviço das empresas contratadas e da Acamar, a 
população não tem acesso a elas. Uma grande divulgação de informações relativas 
à gestão socioambiental dos RSU deve ser feita. Entre as informações a serem 
divulgadas, deve-se dar destaque principalmente aos investimentos que estão 
sendo feitos e aos projetos que estão sendo implantados no município, como a 
instalação de valas com características de aterro sanitário. Essa transparência deve 
ter como principal objetivo apresentar à população a real situação pública dos RSU 
e tentar sensibilizá-la sobre a importância do envolvimento de todos os segmentos 
da sociedade.

Emancipação

O resultado da amostra populacional pesquisada mostra que a população 
do município não reconhece seu importante papel na gestão pública e, 
especificamente, na gestão dos RSU. Portanto, para que ocorra a emancipação social 
é necessário que as instituições de ensino, escolas públicas e privadas passem a 
adotar em seus cursos a educação ambiental, abordando o papel da população no 
processo de gestão de resíduos sólidos.

Fonte: Elaboração dos autores a partir de Cançado, Pereira e Tenório (2013).

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando os dados apresentados, desta-
ca-se a ausência de uma gestão social e ambiental 
de resíduos sólidos em Lavras, apesar de o municí-
pio buscar meios de cumprir a PNRS. As ações da 
administração pública local se limitam à retirada 
dos catadores de materiais recicláveis da área do 
lixão para se associarem à Acamar e à ativação de 
uma vala com características de aterro sanitário 
(medida paliativa).

A Acamar, apesar de planejar a ampliação da 
coleta seletiva para 100% da área urbana, encontra 

grandes dificuldades na sensibilização da popula-
ção. A participação dos moradores ainda é baixa e 
a administração pública local não destinou verbas 
especificamente para a realização de um processo de 
conscientização ambiental com a temática de RSU.

Verificou-se ainda que a maioria dos entrevis-
tados considera que a responsabilidade da limpeza 
pública seja somente do município, opinião que 
precisa ser modificada por meio de campanhas de 
conscientização para que a população assuma res-
ponsabilidades compartilhadas com a gestão muni-
cipal no processo da gestão dos resíduos sólidos. 
A PNRS prevê a responsabilidade compartilhada, 
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segundo a qual todos são responsáveis pelo ciclo 
de vida dos resíduos. Nesse sentido, fica evidente 
a necessidade de participação efetiva da popula-
ção na gestão dos RSU. Portanto, consideramos 
necessário esforços da sociedade e da prefeitura 
para implementar um processo de gestão social 
dos resíduos em Lavras, levando em consideração 
as opiniões e a participação das associações de 
catadores de materiais recicláveis, dos núcleos de 
estudos da universidade e do conselho municipal 
do meio ambiente.

Pode-se considerar que a gestão dos resíduos 
sólidos em Lavras, no cumprimento da PNRS, não 
envolve a sociedade civil e, conforme apresentam 
Cançado, Pereira e Tenório (2013), a democracia 
não acontece apenas por existirem espaços demo-
cráticos (direito de participar), mas sim quando essa 
participação se efetiva (dever de participar).

Cabe à administração pública local fomentar 
políticas e/ou cumprir as já existentes, dando prio-
ridade às ações que garantam uma participação 
social dos cidadãos. Embora seja recente, a PNRS 
pode trazer grandes benefícios para toda a socie-
dade brasileira se for bem conhecida e executada. 

Porém, se as ações dos municípios brasileiros não 
contarem com a participação de todos os atores 
envolvidos na gestão socioambiental dos RSU,  
principalmente da sociedade civil, essa lei será par-
cialmente cumprida, trazendo consequências nega-
tivas para os âmbitos social, econômico e ambiental.

Os resultados desta pesquisa não devem ser 
generalizados a todos os municípios brasileiros, 
apesar do reconhecimento de dificuldades seme-
lhantes em várias outras cidades (COSTA; BRITTO; 
ANDRADE, 2014; LIMA; SILVA, 2013; MAIER; 
OLIVEIRA, 2014).

Pesquisas sobre a gestão dos resíduos sólidos 
devem ser realizadas considerando-se a realidade 
local dos municípios brasileiros. Sugere-se, para 
pesquisas futuras, discussões teóricas e empíri-
cas a respeito da gestão social e ambiental e da 
sua aplicabilidade na implementação de políticas 
públicas. Consideramos que a extensão univer-
sitária pode cumprir um papel relevante nesse 
processo, oferendo cursos de capacitação em 
educação ambiental e promovendo campanhas 
de conscientização sobre gestão de RSU para a 
população local.
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